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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ZULMIRA ASSIS DE OLIVEIRA
ADVOGADOS : SAULO YASSUMASSA ITO - SC016294

CLAUDIO SCHMIDT VIEIRA - SC016477
RAFAELA FERNANDES - SC058950
LAURIN GALLI DOS SANTOS - SC068208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. 
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente, nas razões do agravo, a incidência de óbice 
ventilado pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Na hipótese dos autos, a agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo, o entrave atinente à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado 
pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para inadmitir o 
recurso, tanto em relação à tese de nulidade decorrente da ausência de 
citação pessoal da ré para acompanhamento dos atos do processo 
administrativo, quanto em relação ao aduzido bis in idem decorrente da 
utilização de condenações anteriores para reconhecer maus antecedentes 
e reincidência.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula n. 83/STJ — 
óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte 
sobre o tema, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
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5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, 16 de agosto de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA N. 182/STJ. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE FUNDADA NA SÚMULA N. 83/STJ. 
INDICAÇÃO DE PRECEDENTES CONTEMPORÂNEOS OU 
SUPERVENIENTES. AUSÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.
1. A decisão agravada não conheceu do agravo em recurso especial 
interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente, nas razões do agravo, a incidência de óbice 
ventilado pela Corte a quo para inadmitir o recurso especial.
2. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos utilizados 
na decisão agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) 
atrai a incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
3. Na hipótese dos autos, a agravante, de fato, deixou de impugnar 
especificamente, de forma efetiva e pormenorizada, nas razões do 
agravo, o entrave atinente à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontado 
pelo Tribunal de origem como um dos fundamentos para inadmitir o 
recurso, tanto em relação à tese de nulidade decorrente da ausência de 
citação pessoal da ré para acompanhamento dos atos do processo 
administrativo, quanto em relação ao aduzido bis in idem decorrente da 
utilização de condenações anteriores para reconhecer maus antecedentes 
e reincidência.
4. Nos termos da orientação jurisprudencial desta Corte Superior, 
inadmitido o recurso especial com fundamento na Súmula n. 83/STJ — 
óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados com 
fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou 
supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, com vistas a 
demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte 
sobre o tema, o que não ocorreu na hipótese dos autos. Precedentes.
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5. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ZULMIRA ASSIS DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática da minha lavra, que não conheceu do agravo em 

recurso especial, com fundamento na incidência do óbice da Súmula n. 182/STJ (e-STJ 

fls. 646/654).

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 658/665), alega a agravante, em síntese, 

(i) que o recurso especial foi interposto com fundamento apenas na alínea "a" do 

permissivo constitucional, razão pela qual não se aplica o óbice da Súmula n. 83/STJ (e-

STJ fl. 660); (i) que todos os fundamentos apontados pelo Tribunal local para inadmitir o 

recurso especial foram devidamente impugnados nas razões do agravo (e-STJ fl. 660); 

(iii) que, em relação à tese alusiva à nulidade decorrente da ausência de citação pessoal 

em processo administrativo, "demonstrou que nenhum dos arestos trazidos na decisão 

denegatória do recurso especial dizia respeito ao caso em tela", o que refutaria a 

incidência da Súmula n. 83/STJ (e-STJ fl. 661); (iv) que, quanto à tese atinente à nulidade 

decorrente da juntada de novos documentos, de ofício, após as alegações finais, foram 

apresentados "seis precedentes criminais contemporâneos para demonstrar a violação e, 

por consequência, a inaplicabilidade da Súmula n. 83/STJ a este tópico também" (e-STJ 

fl. 661); (v) que, em relação à tese alusiva ao bis in idem na utilização de condenações 

definitivas na primeira e segunda fases da dosimetria, "o fato de a decisão ser um pouco 

anterior (2017), não significa que é inútil à demonstração de caso similar" (e-STJ fl. 664) 

e que logrou demonstrar "que a decisão de inadmissibilidade do recurso especial, além de 

contrariar diretamente a Súmula 241 do STJ, vai contra precedentes de casos similares" 

(e-STJ fl. 664).

Requer, ao final, a reconsideração do decisum agravado ou, não sendo esse o 

entendimento do Relator, seja o recurso submetido à apreciação do órgão colegiado, para 

conhecer e dar provimento ao recurso especial.

É o relatório.

VOTO

Consta dos presentes autos que o Tribunal a quo inadmitiu o recurso especial 

interposto pela ora recorrente, considerando para tanto a incidência dos seguintes óbices 

(e-STJ fls. 576/585): (i) Súmula n. 83/STJ (quanto à aduzida nulidade decorrente da 
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juntada de documento pelo julgador); (ii) Súmula n. 83/STJ (quanto à aduzida nulidade 

decorrente da ausência de citação pessoal da ré para acompanhamento dos atos do 

processo administrativo); (iii) Súmula n. 83/STJ (quanto à tese alusiva à aplicação do 

princípio da insignificância); (iv) Súmula n. 83/STJ (quanto ao alegado bis in idem 

decorrente da utilização de condenações anteriores para reconhecer maus antecedentes e 

reincidência); (v) Súmula n. 7/STJ (quanto às teses atinentes à comprovação da conduta 

delitiva).

Insurgindo-se contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, foi interposto 

agravo (e-STJ fls. 593/606), que não foi conhecido por este Relator, ante a incidência do 

óbice da Súmula n. 182/STJ, porquanto não impugnados, específica e 

detalhadamente, entraves apontados pelo Tribunal de origem na decisão de 

inadmissibilidade, quais sejam: (i) Súmula n. 83/STJ (quanto à aduzida nulidade 

decorrente da ausência de citação pessoal da ré para acompanhamento dos atos do 

processo administrativo); e (ii) Súmula n. 83/STJ (quanto ao alegado bis in idem 

decorrente da utilização de condenações anteriores para reconhecer maus antecedentes e 

reincidência).

Daí a interposição do agravo regimental ora apreciado (e-STJ fls. 658/665).

Da análise das razões do agravo em recurso especial (e-STJ fls. 593/606), 

verifico que a agravante, de fato, não se desincumbiu de impugnar especificamente, de 

forma efetiva e pormenorizada, a incidência da Súmula n. 83/STJ, óbice ventilado na 

decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal local tanto em relação à tese de 

nulidade decorrente da ausência de citação pessoal da ré para acompanhamento dos atos 

do processo administrativo, quanto em relação ao aduzido bis in idem decorrente da 

utilização de condenações anteriores para reconhecer maus antecedentes e reincidência.

Com efeito, este Superior Tribunal de Justiça possui entendimento consolidado 

no sentido de que, inadmitido o recurso especial com fundamento na incidência da 

Súmula n. 83/STJ — óbice que também se aplica aos recursos especiais manejados com 

fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional —, a impugnação deve indicar 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados na decisão recorrida, 

com vistas a demonstrar que outro é o entendimento jurisprudencial desta Corte, o que 

não ocorreu na hipótese dos autos.

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CORRUPÇÕES ATIVA E 
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PASSIVA.AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O RECURSO 
ESPECIAL. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE CAPÍTULOS 
AUTÔNOMOS. NECESSIDADE DE IMPUGNAÇÃO INTEGRAL. 
ENTENDIMENTO FIRMADO NO EAREsp n. 701.404/SC. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - A ausência de impugnação dos fundamentos da decisão que não admitiu o 
recurso especial impõe o não conhecimento do agravo em recurso especial.
II - In casu, a parte agravante deixou de infirmar, de maneira suficiente, as 
razões apresentadas pelo eg. Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso, especificamente não enfrentou de maneira adequada a incidência 
das Súmulas 7 e 83/STJ.
III - Para afastar o óbice da Súmula 7/STJ, não basta apenas deduzir a 
inaplicabilidade do óbice apontado na decisão agravada, sem demonstrar a 
desnecessidade da análise do conjunto fático-probatório, deixando claro que 
os fatos foram devidamente consignados no acórdão objurgado, o que não 
aconteceu.
IV - "E, ainda, esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o 
inconformismo excepcional não é admitido pela instância ordinária, com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. 
Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 
18/10/2016, DJe 28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos" (AgRg 
no AREsp n. 637.462/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 
1º/8/2017, grifei).
V - "Também é pacífico o entendimento neste Pretório no sentido de que o 
Enunciado n. 83 da Súmula do STJ se aplica aos recursos especiais 
interpostos tanto pela alínea "c" quanto pela alínea "a" do permissivo 
constitucional" (AgRg no AREsp 1.241.318/PR, Quinta Turma, Rel. Min. Joel 
Ilan Paciornik, DJe 25/04/2018).
VI - A decisão que não admite o recurso especial tem dispositivo único, ainda 
quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma ou de várias 
causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez que registra, 
de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso, portanto, não há 
capítulos autônomos e, assim, deve ser impugnada em sua integralidade. 
(EAREsp n. 701.404/SC, Corte Especial, Rel. Min. João Otávio de Noronha, 
Rel. p/ Acórdão Min. Luis Felipe Salomão, DJe de 30/11/2018).
Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp n. 2.079.582/SC, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO (Desembargador Convocado do TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 14/6/2022, DJe 30/6/2022).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. NÃO IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 83/STJ. APRESENTAÇÃO DE 
JULGADOS CONTEMPORÂNEOS. INEXISTÊNCIA. SÚMULA 182/STJ. 
PLEITO PARA CONCESSÃO DE HABEAS CORPUS DE OFÍCIO. 
UTILIZAÇÃO COMO MEIO PARA ANÁLISE DO MÉRITO DO RECURSO. 
INVIABILIDADE. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. Não assiste razão ao agravante, pois, no caso, incide o óbice da Súmula 
182/STJ, uma vez que deixou de impugnar, no seu agravo em recurso 
especial, de forma suficiente, todos os óbices do não conhecimento.
2. Esta Corte firmou o entendimento de que, "quando o inconformismo 
excepcional não é admitido pela instância ordinária, com fundamento no 
enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a impugnação 
deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos mencionados 
na decisão combatida" (AgRg no AREsp 709.926/RS, Rel. Ministro MARCO 
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AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/10/2016, DJe 
28/10/2016), o que não ocorreu no caso destes autos.
[...]
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.035.471/PR, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 19/4/2022, 
DJe 26/4/2022).
 
PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ESTUPRO. CONDENAÇÃO CONFIRMADA PELO 
TRIBUNAL ESTADUAL. APONTADA VIOLAÇÃO A DISPOSITIVOS 
CONSTITUCIONAIS. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. REDUÇÃO DA PENA E 
FIXAÇÃO DO REGIME ABERTO. RESP INADMITIDO NA ORIGEM. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. ARESP NÃO CONHECIDO. SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. A decisão proferida pela Presidência do STJ não conheceu do agravo em 
recurso especial interposto por ter a parte agravante deixado de impugnar 
especificamente a incidência de óbices ventilados pela Corte a quo (art. 21-E, 
V, do RISTJ).
2. A falta de impugnação específica dos fundamentos utilizados na decisão 
agravada (despacho de inadmissibilidade do recurso especial) atrai a 
incidência da Súmula n. 182 desta Corte Superior.
[...]
9. Vale destacar que, nos casos em que o recurso especial não é admitido com 
fundamento no enunciado n. 83 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça, a 
impugnação deve indicar precedentes contemporâneos ou supervenientes aos 
mencionados na decisão combatida (AgRg nos Edcl no Aresp n. 
1.096.124/SP) demonstrando-se que outro é o entendimento jurisprudencial 
desta Corte (ut, AgInt no AREsp n. 1.566.560/RJ, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, DJe 19/2/2020).
10. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp n. 2.005.716/RJ, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 22/2/2022, DJe 25/2/2022).
 

No tocante à incidência da Súmula n. 83/STJ, apontada pelo Tribunal de 

origem para inadmitir o recurso especial em relação à tese alusiva à nulidade decorrente 

da ausência de citação pessoal da ré em processo administrativo, verifico que o 

precedente invocado pela Corte local se refere à inadequação da via do processo criminal 

para a impugnação de eventuais nulidades ocorridas no bojo de procedimento 

administrativo-fiscal de lançamento do crédito tributário (e-STJ fls. 580/581), ao passo 

que a ementa do acórdão e a decisão monocrática mencionadas pela ora recorrente, nas 

razões do agravo ora apreciado, dizem respeito a julgados proferidos em ações tributárias, 

nas quais a Fazenda Nacional era parte (e-STJ fls. 601/602), o que não condiz com a 

hipótese dos autos, não se prestando, portanto, à impugnação específica do óbice 

ventilado pela instância ordinária.

Prosseguindo, em relação ao alegado bis in idem decorrente da utilização de 

condenações transitadas em julgado na primeira e segunda etapas da dosimetria, em que 

Documento eletrônico VDA42890862 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 16/08/2024 23:32:48
Código de Controle do Documento: 4708c9f3-6da0-4e0c-9728-e95b130532df



pese a parte recorrente sustente que o entendimento da Corte local não estaria em 

consonância com a jurisprudência consolidada por este Superior Tribunal acerca da 

matéria, contrariando inclusive o disposto na Súmula n. 241/STJ (e-STJ fls. 603/604), 

constato que, nas razões do agravo, a defesa transcreveu, no ponto, ementas de julgados 

anteriores àqueles mencionados na decisão de inadmissibilidade proferida pelo Tribunal 

de origem, além de atinentes à utilização de uma única condenação transitada em 

julgado, simultaneamente, para exasperar a pena-base e configurar a agravante, situação 

que diverge da apresentada nos presentes autos e nas ementas dos precedentes desta Corte 

Superior colacionados no decisum agravado, firmados no sentido de que a existência de 

múltiplas condenações definitivas por fatos anteriores aos apurados nos autos permite 

que parte delas seja utilizada a título de maus antecedentes e outra parte para configurar a 

agravante da reincidência (e-STJ fls. 582/584).

Assim, considerando que a recorrente não logrou demonstrar, por meio de 

precedentes contemporâneos ou supervenientes aos utilizados na decisão agravada, que o 

entendimento jurisprudencial deste Superior Tribunal se consolidou em sentido diverso, 

constato a ausência de impugnação específica à incidência da Súmula n. 83/STJ, entrave 

apontado pelo Tribunal local para inadmitir o recurso especial.

Ora, como tem reiteradamente decidido esta Corte, os recursos devem 

impugnar, de maneira específica e pormenorizada, os fundamentos da decisão contra a 

qual se insurgem, sob pena de vê-los mantidos. Não são suficientes meras alegações 

genéricas sobre as razões que levaram à inadmissão do agravo ou do recurso especial, 

tampouco a insistência no mérito da controvérsia.

Nesses casos, é inafastável a incidência do enunciado n. 182 da Súmula do 

STJ, que assim dispõe:

É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 
os fundamentos da decisão agravada.
 

Nesse sentido, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO A TODOS OS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. OFENSA AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
CONHECIDO.
I - Registre-se que a não impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do agravo, por 
violação ao princípio da dialeticidade. Portanto, não é suficiente para a 
cognição do agravo regimental assertivas de que todos os requisitos foram 
preenchidos ou reiteração do mérito da controvérsia.
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II - In casu, o presente inconformismo limitou-se a afirmar que a quantidade 
de droga não é pode modular o grau de diminuição do tráfico privilegiado, 
bem como que ações em andamento não podem afastar a diminuição no grau 
máximo.
III - Com efeito, caberia à parte insurgente contestar a conclusão contida na 
deliberação unipessoal, impugnando especificamente o fundamento lançado 
no decisum agravado, qual seja: "O delito em questão - tráfico ilícito de 
entorpecentes - foi cometido quando o paciente fruía de liberdade provisória. 
Assim, tal circunstância demonstra o desapreço do acusado pela ordem 
jurídica, a revelar comportamento arredio à organização social e à 
autoridade do Poder Judiciário. Desse modo, verifica-se que há fundamento 
idôneo, por si só, a amparar a modulação realizada pelas instâncias 
ordinárias". Nessa senda, as razões expendidas no bojo do presente 
contrariam o comando do art. 1.021, § 1º, do Código de Processo Civil de 
2015.
Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC 721.664/SC, Rel. Ministro 
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), 
QUINTA TURMA, julgado em 5/4/2022, DJe 12/4/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. REALIZAÇÃO DE TATUAGEM 
EM AMBIENTE PRISIONAL. FALTA DISCIPLINAR GRAVE. 
ATIPICIDADE: INEXISTÊNCIA. DESCLASSIFICAÇÃO DA CONDUTA. 
IMPOSSIBILIDADE. REEXAME DE PROVAS. FUNDAMENTOS DA 
DECISÃO AGRAVADA NÃO IMPUGNADOS. SÚMULA 182/STJ. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica dos fundamentos da decisão 
agravada no momento oportuno impede o conhecimento do recurso, atraindo 
o óbice da Súmula 182 desta Corte Superior ("é inviável o agravo do art. 545 
do CPC que deixa de atacar especificamente os fundamentos da decisão 
agravada").
In casu, o agravante não apresentou nenhum argumento para rebater os 
fundamentos que ensejaram o não conhecimento da impetração.
[...]
7. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 725.349/SP, Rel. Ministro 
REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 
8/3/2022, DJe 14/3/2022).
 
PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. NÃO IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. SÚMULA 182 DO STJ. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A ausência de impugnação específica aos fundamentos da decisão 
agravada impede o conhecimento do recurso, nos termos do que dispõe a 
Súmula 182 do STJ.
2. Na hipótese, a agravante deixou de refutar especificamente os fundamentos 
de inadmissão do recurso especial (in casu, Súmula 7 do STJ), incidindo, 
portanto, o óbice da Súmula 182 do STJ.
[...]
4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no AREsp 2019163/SP, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 22/2/2022, 
DJe 2/3/2022).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO AOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL.
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1. Em atenção ao princípio da dialeticidade, devem ser explicitados os 
motivos pelos quais não há consonância do acórdão recorrido com a 
jurisprudência do STJ, não bastando para tanto a simples afirmação de que a 
Súmula 83 deste STJ foi impugnada especificamente.
2. A ausência de efetiva impugnação aos fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos dos 
arts. 932, III, do CPC e 253, parágrafo único, I, do RISTJ, e da Súmula 182 
do STJ, aplicável por analogia.
3. Agravo regimental improvido. (AgRg no AREsp 1874069/SC, Rel. 
Ministro OLINDO MENEZES (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TRF 1ª REGIÃO), SEXTA TURMA, julgado em 28/9/2021, DJe 4/10/2021).
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE INADMITIU O AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 182/STJ. EXECUÇÃO 
PROVISÓRIA DA PENA. IMPOSSIBILIDADE. CONCESSÃO DE 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DA PENA PELO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A ausência de impugnação de todos os fundamentos da decisão que 
inadmitiu o recurso especial obsta o conhecimento do agravo, nos termos do 
art. 932, III, CPC de 2015, art. 253, parágrafo único, I, do RISTJ e da Súmula 
182 do STJ, aplicável por analogia.
2. Incabível a execução provisória da pena imposta a réu ao qual concedida a 
suspensão condicional da pena. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido e indeferido o pedido de execução provisória 
da pena. (AgRg no AREsp 1193328/GO, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 24/4/2018, DJe 11/5/2018).
 

 
Dessume-se das razões recursais que a agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que 

melhor espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a 

matéria.

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 
                                    Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
                                                                         Relator
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0416973-6 AREsp 2.512.190 / 

P R
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10935724090202173  2500200009220220  50015549520224047005  
50073453320224047009

EM MESA JULGADO: 13/08/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ZULMIRA ASSIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : SAULO YASSUMASSA ITO  - SC016294

 CLAUDIO SCHMIDT VIEIRA  - SC016477
 RAFAELA FERNANDES  - SC058950
 LAURIN GALLI DOS SANTOS  - SC068208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Praticados por Particular Contra a Administração em Geral - 
Contrabando ou descaminho

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ZULMIRA ASSIS DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : SAULO YASSUMASSA ITO  - SC016294

 CLAUDIO SCHMIDT VIEIRA  - SC016477
 RAFAELA FERNANDES  - SC058950
 LAURIN GALLI DOS SANTOS  - SC068208

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Daniela Teixeira votaram 

com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Daniela Teixeira.Ausente, 
justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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